
 

 

 



 

 

No caso acima, nossa cliente sofre de uma grave doença, sendo-lhe negado pelo Estado 

de São Paulo e pela Prefeitura de Osasco, o fornecimento de medicamento 

indispensável ao seu tratamento. O medicamento custava à cliente aproximadamente R$ 

600,00 (seiscentos reais) por mês. Ajuizamos processo para compelir o Estado de São 

Paulo e o Município de Osasco a fornecerem imediatamente o remédio a Autora. A 

liminar foi concedida em dois dias e a sentença procedente.  

 



 



 

 

Na maioria das vezes o INSS não reconhece o tempo trabalhado em condições 

especiais. No caso do cliente, trabalhou um período como vigilante armado e mesmo 

assim o INSS negou a conversão do tempo comum em especial. Ajuizamos o processo e 



conseguimos judicialmente a averbação desse tempo, o que possibilitará uma melhor 

aposentadoria ao nosso cliente.  

 

 



 

 

O caso acima é uma ação trabalhista contra uma grande empresa. Nosso cliente por 

muitos anos foi submetido a fazer apenas 30 minutos de almoço. Ajuizamos a ação 

trabalhista e tivemos êxito. O Juiz entendeu que a empresa deve ser condenada a pagar 1 

hora extra por dia de trabalho em que o empregado fez apenas 30 minutos de intervalo.  

 



 



 

 

Mais uma ação trabalhista que obtivemos êxito. Quem milita na área trabalhista sabe da 

dificuldade em conseguir equiparação salarial. No caso acima, o Juiz entendeu que 

nosso cliente, embora exercesse as mesmas funções que outro funcionário, recebia 

bem menos, condenando a empresa no pagamento das diferenças salariais.  

Equiparação Salarial 



 



 

 

 

 



Alguém já te falou que quando ocorre o indeferimento do benefício pelo INSS só 

consegue resolver judicialmente? Mentiram para você. Neste caso, nosso cliente teve a 

aposentadoria negada por falta de recolhimento de uma empresa, sendo assim, todo o 

tempo de serviço foi desconsiderado no cálculo. Recorremos a Junta de Recursos do 

INSS e obtivemos êxito total. Sem processo judicial e muito mais rápido.   


